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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9  006/2025-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  016/2025 

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Educação, por meio do(a) Pregoeiro, realizará 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 
2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 11/03/2025 

Horário da sessão pública: 08:30 
Critério de julgamento: Menor Preço por Lote 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Link: compras.m2atecnologia.com.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA USO DA MERENDA ESCOLAR DAS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA BRANCA - CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n2  14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites 
previstos da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

0 	2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

0 
2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 19  do art. 92  da Lei n2  14.133, de 2021. 
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12  e no inciso Ill do art. 52  da Constituição 
Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n 8.213, de 1991. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n2  123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12  ao 32  do art. 42  da Lei 
n2  14.133, de 2021. 

36.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2  123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n2  14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
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4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.1.3. Fabricante, quando cabível; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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S. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo) 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro 
para que o mesmo adote as providências cabíveis. 
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5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.1 2.6.Serão considerados intermediários os lances: 

- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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5.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

5.20.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n2  14.133, de 2 02 1, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 



UA M U N:CUAL U: 

Pedra Branca 
c.?A& 

J 	Ih ' 

' 	Finas 
•.. C.P.y 4') 

 

 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei n2  14.133, da 2021, legislação correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 

b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria 
Geral 	 da 	 União, 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?ordenarPor=nome&clirecao=asc;  e 
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 

União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&clirecao=asc.  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 
que trata o art. 12 da Lei 0  8.429, de 2 de junho de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital. 
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8. 1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2  14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nQ 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n 14.133, de 2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do inciso 1 do art. 63 
da Lei n2  14.133, de 2021. 
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro 
Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 
Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei nQ 14.133, de 2021), 
para: 
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7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

7.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação ou proposta) 
especificado nos itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode ser permitida apenas por meio 
de diligência, nos seguintes casos: 

1) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de recebimento das 
propostas; 

II) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo licitante; 
III) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitante, levando em 

conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação. 

7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com base em 
fundamentos claros e após consulta aos setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. 
Esta decisão não estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o 
prazo definido nos itens 7.11.1. 

7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou esclarecedores, através de 
diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova 
documentação, a oportunidade de anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, 
resultando na inabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n2  14.133, de 
2021. 
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão. 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

0 	84. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

o até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
compras.m2atecnologia.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. SQ da Lei n 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição-de penalidade 
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no §52  do art. 156 da Lei n2  14.133, de 2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

ri 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da auto dade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação do 
art. 164 da Lei n2  14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

o  

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br. 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 
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11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 

ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

Pedra Branca/CE, 20 de Fevereiro de 2025 

o 
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ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 016/2025 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para uso da merenda escolar das escolas 

municipais de ensino fundamental, educação infantil, creches do município de pedra branca - CE, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: secretaria de educação. 

RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFRENCIA: Francisco Luciano rodrigues de Souza. 

FUNÇÃO: ordenador de despesas da secretaria de educação. 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Trata-se de termo de referenda para subsidiar o processo de aquisição do objeto do presente termo, que suprira 

as demandas das atividades e ações desenvolvidas no âmbito do órgão demandante, estabelecendo normas 

específicas para execução do contrato de aquisição de gêneros alimentícios para compor a merenda escolar para o 

ano de 2025 para os alunos das escolas municipais, conforme relação abaixo: 

L .  

TEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) 

CARNE BOVINA EM ISCAS CONGELADA - 

CARNE BOVINA OBTIDA DO MÚSCULO 

BOVINO 	CORTADA 	EM 	ISCAS, 	COM 

GORDURA MÁXIMA 15% E ÁGUA 3% NO 

MÁXIMO. EMBALADA EM POLI NYLON À 

VÁCUO COM SOLDA LATERAL CONTENDO 1 

000 	DO 	PRODUTO. 	ASPECTO 	NÃO 

PEGAJOSO. COR VERMELHA SEM MANCHAS 

ESVERDEADAS E ODOR CARACTERÍSTICO. 

PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 83 

ANEXOS II DE 21/11/03 MAPA). PRODUTO 

COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO! 

MAPA (SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL 

(SIE). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (RDC NO 

360/359 DE 23/12/03, 	RDC N0.259 	DE 

20/09/02, RDC N°.123 DE 13/05/04 E IN N' 

83 ANEXO 11 DE 21/11/03, LEI N°10.674). 

-- 10.000,00 Quilograma R$ 	46,32 R$ 	463.200,00  

2 

CARNE 	BOVINA 	MOÍDA 	CONGELADA 

MÚSCULO MOÍDO. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE A VÁCUO 

CONTENDO 	1 	000 	DO 	PRODUTO, 

INVIOLADO E ÍNTEGRO. NÃO DEVE CONTER 

CRISTAIS 	DE 	GELO 	NO 	INTERIOR 	DA 

EMBALAGEM. PRODUTO COM COLORAÇÃO 

VERMELHOESCURA, 	PRODUZDO 	DE 

ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEM 
ODOR 	IMPROPRIO 	OU 	QUAISQUER 

CARACTERÍSTICAS QUE 	INVIABILIZEM 	O 

CONSUMO 	HUMANO. 	PRODUTO COM 

-- 25.000,00 Quilograma R$ 	33,17 R$ 	829.250,00 

Rua: José .Jotum tio S@uza, LO - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CN P3: 07.726.54010001-04 

£-niail: gai erperabrauci.ce.gov.br  1 TeL: (88) 9 9933-2887 
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REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MAPA 

(SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). 

CARNE SUÍNA CONGELADA EM CUBOS 

(PERNIL) - CARNE SUÍNA PROCESSADA, 

CONGELADA, 	EM 	CUBOS 	DE 

APROXIMADAMENTE 	5013. 	APARÊNCIA 

PRÓPRIA DA ESPÉCIE, NÃO AMOLECIDA 

NEM PEGAJOSA, TEXTURA MACIA, AROMA E 

SABOR CÁRNEO. 	EMBALADA EM POLI 

NYLON À VÁCUO COM SOLDA LATERAL 

CONTENDO 	1 	000 	DO 	PRODUTO. 

ROTULAGEM 	DE 	ACORDO 	COM 	AS 

EXIGÊNCIAS DE REGISTROS NO MINISTÉRIO 

DA 	SAÚDE/MAPA. 	PRODUTO 	COM 

REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MAPA 

(SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). 

VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES DA 

DATA DE ENTREGA. 

-- 22.000,00 Quilograma R$ 	28,59 R$ 	628.980,00  

FILÉ DE FRANGO - CORTE DE FRANGO EM 

FILÉ 	TIPO 	"SASSAMI" 	CONGELADO. 

PRODUTO DEVE SEGUR A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE (PORTARIA N210 DE 10/11/98 DO 

SDA/DIPOA). REGISTRO DO SIF. ASPECTO 

FIRME, NÃO AMOLECIDO E NEM PEGAJOSO. 

COR 	AMARELO-ROSADO 	SEM 

ESCURECIMENTO 	ou 	MANCHAS 	

ODOR CARA ESVERDEADAS E

ROTULAGEM 	OBRIGATÓRIA 	(RDC 

N0.360/359 DE 23/12/03, RDC N1.259 DE 

20/09/02, 	RDC N.123 	DE 13/05/04 E 

PORTARIA N210 DE 10/11/98 MAPA, LEI 

N'10.674). 	EMBALAGEM PRIMÁRIA: 	EM 

SACOS 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 

CONTENDO 1 000 DO PRODUTO 

-- 30.000,00 Quilograma R$ 	27,13 R$ 	813.900,00 

FRANGO - CORTE DE FRANGO TIPO COXA E 

SOBRECOXA 	DESOSSADA. 	SEGUIR 	A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE (PORTARIA N9210 DE 

10/11/98 DO DAS/DIPOA). PRODUTO COM 

REGISTRO DO SERVIÇO DE NSPEÇÃO/MAPA 

(SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). 

ASPECTO FIRME, NÃO AMOLECIDO E NEM 

PEGAJOSO. COR AMARELO-ROSADO SEM 

ESCURECIMENTO 	OU 	MANCHAS 

ESVERDEADAS E ODOR CARACTERÍSTICO. 

ROTULAGEM 	OBRIGATÓRIA 	(RDC 

N0.360/359 DE 23/12/03, RDC N1.259 DE 

20/09/02, 	RDC N.123 	DE 	13/05/04 	E 

PORTARIA N 210 DE 10/11/98 MAPA, LEI 

N'10.674). 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: 

BANDEJA 	DE 	ISOPOR 	ENVOLVIDA 	EM 

POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1 000G 
DO PRODUTO. 

-- 10.000,00 Quilograma R$ 	16,53 R$ 	165.300,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.54010001-04 

E-mail: gabinetei)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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FILÉ 	DE 	PEIXE - TILÁPIA 	DE 	PRIMEIRA 

QUALIDADE, 	UMPO, 	SEM 	ESPINHA, 

FATIADOS EM BIFES DE 10013 EM MÉDIA, 

CONGELADOS 	A 	(-18°C), 	ISENTAS 	DE 

ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 

QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO E 

QUE ALTEREM 	SUAS 	CARACTERÍSTICAS 

NATURAIS 	(FÍSICAS, 	QUÍMICAS 	E 

ORGANOLÉPTICAS). 	DEVERÁ 	SER 

ACONDICIONADA 	EM 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA 	CONSTITUÍDA 	DE 	PLÁSTICO 

ATÓXICO 	TRANSPARENTE, 	ISENTA 	DE 

SUJIDADES 	E 	OU 	AÇÃO 	DE 

MICRORGANISMOS. DEVIDAMENTE SELADA 

CONTENDO 10006 DE PRODUTO E COM 

ESPECIFICAÇÃO DE PESO, VALIDADE, DO 

PRODUTO E PROCEDÊNCIA. EMBALAGEM 

DEVERÁ 	CONTER 	EXTERNAMENTE 	OS 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIAS, 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 

LOTE, 	DATA 	DE VALIDADE, 	PESO 	DO 

PRODUTO, NÚMERO DO REGISTRO DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA SIF. 

-- 10.000,00 Quilograma R$ 	43,87 R$ 	438.700,00 

7 

OVO DE GALINHA TIPO A. TAMANHO MEDIO 

(IGUAL OU SUPERIOR A 50G), BRANCO OU 

VERMELHO, 	FRESCO E 	LIMPO 	E SEM 

RACHADURAS. EMBALAGEM PRIMÁRIA EM 

BANDEJAS COM 30 UNIDADES ENVOLVIDAS 

EM 	INVÓLUCRO 	DE 	PVC 	ATÓXICO. 

VALIDADE 	MÍNIMA 	DE 	15 	DIAS 	EM 

TEMPERATURA AMBIENTE, DA DATA DE 

ENTREGA. 

- 20.000,00 Bandeja R$ 	19,75 R$ 	395.000,00 

8 

FÍGADO 	BOVINO 	SALGADO 	E 	SECO 

(CHARQUE), 	COM 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE E 

PRAZO DE VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES, 

INSPECIONADA 	PELO 	MINISTÉRIO 	DA 

AGRICULTURA 	DO 	BRASIL 	(SIF), 

EMBALAGEM, PEÇA DE NO MÍNIMO DE 01 

KG, O PESO DO PRODUTO DEVE ESTAR 

VISIVEL NA EMBALAGEM. 

-- 1.500,00 Quilograma R$ 	30,16 R$ 	45.240,00 

9 

CARNE MOÍDA COM VEGETAIS. CARNE 

BOVINA DE 12 CONGELADA. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA 	PLÁSTICA 	A 	VACUO 

TRANSPARENTE TERMO FORMADA EM 

FILME DE ALTA BARREIRA EM PACOTES DE 

1KG. NÃO DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO 

NO INTERIOR DA EMBALAGEM. ISENTOS DE 

TECIDOS 	INFERIORES 	COMO 	OSSOS 	E 

CARTILAGENS. ASPECTO NÃO PEGAJOSO. 

COR 	VERMELHA 	SEM 	MANCHAS 

ESVERDEADA, COM ODOR CARACTERISCO. 

COM  REGISTRO DO SELO DE INSPEÇÃO 

FEDERAL (SIF) E/OU DO SELO DE INSPEÇÃO 

ESTADUAL (SIE), ROTULAGEM DE ACORDO 

COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. PERCENTUAL 

DE 	GORDURA 	E 	ÁGUA 	CONFORME 

-- 10.000,00 Pacote R$ 	37,55 R$ 	375.500,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.6 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete()pedrabranca.ce.gov.br  1 TeL (88)9 9933-2887 
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LEGISLAÇÃO 	VIGENTE. 	EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA CAIXA DE PAPELÃO. 

- VALOR GLOBAL LOTE R$ 	4.155.070,00 

ITEM 
îc  

MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO (R$) DESCRIÇÃO TOTAL (R$) 

AÇUCAR 	CRISTAL 	BRANCO. 	ORIGEM 

VEGETAL CONTITUIDO DA SACAROSE DA 

CANA DE AÇÚCAR. PRODUTO DEVERÁ 

ESTAR DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE(RDC 	N'.271 	DE 	22/09/05 	- 
ANVISA),ISENTO 	DE 	MATÉRIA 

TERROSA,LIVRE DE UMIDADE,INSETO DE 

PARASITAS 	E 	FUNGOS,COLORAÇÂO 

CARACTERISTICA DA ESPÉCIE E LIVRO DE 

FRAGMENTOS ESTRANHOS. PÓ BRANCO 

FINO DE FÁCIL ESCOAMENTO. NÃO DEVE 

SER 	EMPEDRADO. 	ROTULAGEM 

OBRIGATORIA(DE ACORDO COM O RDC 

N360/359 DE 23/12/03, RDC N259 DE 

20/09/02,RDC 	N'.123 	DE 	13/05/04- 

ANVISA,LEI 	N'10674/03.EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 100013 DO PRODUTO. 

MARCA 20.000,00 Quilograma R$ 	5,97 R$ 	119.400 00 

2 

ARROZ BRANCO. 	GRUPO: 	BENEFICIADO 

SOBGRUPO:POLIDO. 	CLASSE:LOGO 

FINO.TIPO 1. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS 

EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL N'.9972/00 

DECRETO 	N'6268 	DE 	22/11/07 	QUE 

INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 

VEGETAIS. PRODUTO DEVE SER ISENTO DE 

MATÉRIA TERROSA,LIVRE 	DE 	UMIDADE- 

MÁXIMO DE 14%- INSENTO DE PARASITAS E 

FUNGOS,COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA 

ESPÉCIE 	E 	LIVRE 	DE 	FRAGMENTOS 

ESTRANHOS.ROTULAGEM OBRIGATÓRIA(DE 

ACORDO COM O RDC N'360/359 DE 

23/12/03, RDC N259 DE 20/09/02,RDC 

N'123 	DE 	13/05/04- 	ANVISA,LEI 

N'10674/03). 	 EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 1000G DO PRODUTO. 

MARCA 28.000,00 Quilograma R$ 	7,27 R$ 	203.560,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete(á)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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ARROZ 	 PARBOILIZADO. 

GRUPO:PARBOILIZADO. 	SUBGRUPO: 

POLIDO. CLASSE:LONGO FINO. TIPO 1. O 

PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA 

LEI FEDERAL N'9972/00 DECRETO N6268 

DE 	22/11/07 	QUE 	INSTITUI 	A 

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS VEGETAIS. 

PRODUTO DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA 

TERROSA,LIVRE DE UMIDADE-MÁXIMO DE 

14%-INSETO 	DE 	PARASITAS 	E 

FUNGOS,COLORAÇÃO CARACTERISTICA DA 

ESPÉICE 	E 	LIVRE 	DE 	FRAGMENTOS 

ESTRANHOS. ROTU LAG EM OBRIGATÓRIA(DE 

ACORDO 	COM 	RDC 	N'.360/359 	DE 

23/12/03,RDC.259 DE 20/09/02,RDC N123 

DE 	13/05/04- 	ANVISA,LEI 	N'.10674/03). 

EMBALAGEM PRIMÁRIA :SACO PLÁSTICO DE 

POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 10006 

DE PRODUTO. 

MARCA 28.000,00 Quilograma R$ 	6,96 R$ 	194.880,00 

4 

AVEIA 	EM 	FLOCOS 	FINOS:FLOCOS 

RESULTANTE DA MOAGEM DE GRÃOS DE 

AVEIA APÓS LIMPEZA E CLASSIFICAÇÃO 

,PRODUZIDOS 	SOB 	CONDIÇÕES 

HIGIENICAS 	 TECNICAMENTE 

RECOMEN DADAS, LIVRE DE IMPURE7ÂÇ E 

MICRORGANISMOS 	QUE 	O 	TORNE 

IMPÓRPRIO 	 PARA 	 O 

CONSUMO,EMBALADOS 	EM 	SACO 

PLÁSTICO E ACONDICIONADOS EM CAIXA 

CONTENDO 	DE 	150 	A 	200G 	DO 

PRODUTO.ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 1.000,00 Unidade R$ 	6,00 R$ 	6.000,00 

CACAU EM PÓ. 100%. NÃO CONTEM 

GLÚTEN, 	NÃO 	CONTEM 	AÇÚCAR 

PREPARADO COM INGREDIENTES SÃOS E 

LIMPO, 	SEM 	FARINHA 	EM 	SUA 

FORMULAÇÃO, COM SABOR, COR E ODOR 

CARACTERÍSTICOS, CONTENDO 5006 OU 

1KG, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 

POLIETILENO ATÓXICO OU EMBALAGEM 

ALUMINIZADA, COM IDENTIFICAÇÃO NA 

EMBALAGEM 	(RÓTULO) 	DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, 

FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE, 	ISENTO 	DE 	SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, VALIDADE MÍNIMA DE 

06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA 

MARCA 400,00 Unidade R$ 	58,92 R$ 	23.568,00 

6 

CAFÉ TORRADO E MOÍDO. EMPACOTADO À 

VACUO PURO. EMBALAGEM DE 250 COM 

RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 7 

LITROS PARA O PREPARO DE CAFÉ SUAVE 

TENDO COMO CARACTERÍSTICA SENSORIAL 

SABOR NÃO AMARGO. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 4.000,00 Pacote R$ 	16,57 R$ 	66.280,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete(a'pedrabranca.ce.gov.br) Tel.: (88)9 9933-2887 
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CEREAL DE MILHO. CEREAL A BASE DE 

MILHO 	PARA 	ALIMENTAÇÃO 	INFANTIL 

ENRIQUECIDO 	COM 	VITAMINAS 	E 

MINERAIS. 	 MISTURA 

HOMOGÊNEA,ASPECTO 	FLOCADO,DE 

COLORAÇÃO 	AMARELADA 	E 	ODOR 

CARACTERÍSTICA. 	 INGREDIENTES 

BÁSICOS:FARINHA DE MILHO FORTIFICADA 

COM FERRO E ÁCIDO FÓUCO,AÇUCAR,MIX 

DE 	VITAMINAS 	E 	MINERAIS 	E 

AROMATIZANTE. EMBALAGEM: SACOS DE 

POLIÉSTER 	 METALIZADO 

LAMINADO,HERMETICAMENTE 	FECHADO 

CONTENDO DE 180 A 250 GRAMAS DO 

PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 2.000,00 Unidade R$ 	13,84 R$ 	27.680,00 

8 

FARINHA DE MANDIOCA. TIPO 1,CLASSE 

BRANCA,GRUPO 	SECA. 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA 	PLÁSTICA,TRANSPARENTE 	DE 

1.000G 	,INVIOLADA,LIVRE 	DE 

INSETOS,MICRORGANISMOS 	OU 	OUTRA 

IMPUREZA QUE VENHA A COMPROMETER O 

ARMAZENAMENTO 	E 	A 	SAÚDE 

HUMANA.VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA 

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

MARCA 5.000,00 Quilograma R$ 	9,27 R$ 	46.350,00 

9 

FARINHA DE MILHO FLOCADA. FLOCÃO DE 

MILHO 	PRÉ-COZIDO. 	PRODUTO 	DEVE 

SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE(RDC N273 

DE 22/09/05-ANVISA DE RDC N'263 DE 

22/09/05- 	 ANVISA).ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC 

N'360/359 DE 23/12/03,RDC N'20/09/02, 

RDC N' 	123 	DE 	13/05/04-ANVISA, 	LEI 

N'10674/03).EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 

:SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 

CONTENDO 	500G 	DO 	PRODUTO. 

EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO 

TIPO 	FARDO 	OU 	SACO 	DE 	PAPELÃO 

CONTENDO 10KG. VALIDADE DE 120 DIAS 

DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

MARCA 30.000,00 Unidade R$ 	4,88 R$ 	146.400,00 

10 

FARINHA 	DE 	TRIGO 	ESPECIAL 	COM 

FERMENTO. 	FARINHA 	DE TRIGO COM 

FERMENTO. 	EMBALAGEM 	PRIÁRIA 

PLÁSTICA, 	TRANSPARENTE 	DE 	1.00013, 

INVIOLADA, 	LIVRE 	DE 	INSETOS, 

MICROORGANISMOS OU OUTRA IMPUREA 

QUE 	VENHA 	A 	COMPROMETER 	O 

ARMAZENAMENTO E A SAÚDE HUMANA. 

VALIDADE MÍNIMA 120 DIA DA DATA DE 

ENTREGA DO PRODUTO. 

MARCA 500,00 Quilograma R$ 	8,66 R$ 	4.330,00 

11 

FEIJÃO TIPO CARIOCA. GRUPO 1 COMUM, 

CLASSE CORES, TIPO 1. O PRODUTO DEVE 

SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL 

N9972/00 DECRETO N'6268 DE 22/11/07 

QUE 	INSTITUI 	A 	CALASSIFICAÇÃO 	DE 

PRODUTOS VEGETAIS 	E 	INS 	N12 	DE 

MARCA 

- 

10.000,00 Quilograma R$ 	9,40 R$ 	94.000,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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ISENTO DE MATÉRIA TERROSA,LIVRE DE 

UMIDADE-MÁXIMO DE 	14%-ISENTO 	DE 

PARASITAS 	E 	FUNGOS 	COLORAÇÃO 

CARACTERISTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE 

FRAGMENTOS 	ESTRANHOS.ROTULAGEM 

OBRIGATORIA(DE ACORDO COM A RDC N- 

3601359 	DE 	23/12/03,RDC 	N°259 	DE 

20/09/02,RDC N°123 DE 13/05/04- ANVISA 

LEI 	N° 	10674/03). 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 100013 DO PRODUTO. 

28/03/08 	MAPA. 	PRODUTO 	DEVE SER  

12 

FEIJÃO TIPO CORDA. O PRODUTO DEVE 

SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL 

N°9972/00 DECRETO N°6268 DE 22/11/07 

QUE 	INSTITUI 	A 	CLASSIFICAÇÃO 	DE 

PRODUTOS VEGETAIS E IN 	N 	12 	DE 

28/03/08 	MAPA. 	PRODUTO 	DEVE SER 

ISENTO DE MATÉRIA TERROSA,LIVRE DE 

UMIDADE-MÁXIMO DE 	14%-ISENTO DE 

PARASITAS 	E 	FUNGOS,COLORAÇÃO 

CARACTERISTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE 

FRAGMENTOS ESTRANHOS. ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIO(DE ACORDO COM A RDC N° 

360/359 	DE 23/12/03,RDC N° 259 	DE 

20/09/02, RDC N° 123 DE 13/05/04- ANVISA 

,LEI 	N°.10674/03). 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:SECO PLÁSTICO DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 100013 DE PRODUTO. 

MARCA 10.000,00 Quilograma R$ 	8,97 R$ 	89.700,00 

13 

FEIJÃO TIPO PRETO. GRUPO 1 COMUM, 

CLASSE PRETO, TIPO 1. O PRODUTO DEVE 

SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL 

N°9972/00 DECRETO N°6268 DE 22/11/07 

QUE 	INSTITUI 	A 	CALASSIFICAÇÃO 	DE 

PRODUTOS VEGETAIS 	E 	INS 	N°12 	DE 

28/03/08 	MAPA. 	PRODUTO 	DEVE SER 

ISENTO DE MATÉRIA TERROSA,LIVRE DE 

UMIDADE-MÁXIMO DE 	14%-ISENTO DE 

PARASITAS 	E 	FUNGOS 	COLORAÇÃO 

CARACTERISTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE 

FRAGMENTOS 	ESTRANHOS. ROTULAGEM 

OBRIGATORIA(DE ACORDO COM A RDC N- 

360/359 	DE 	23/12/03,RDC 	N°259 	DE 

20/09/02,RDC N°123 DE 13/05/04- ANVISA 

LEI 	N° 	10674/03). 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA:SACO PLASTICO DE POLIETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 100013 DO PRODUTO. 

MARCA 10.000,00 Quilograma R$ 	10,89 R$ 	108.900,00 

14 

MILHO 	PARA 	PIPOCA. 	GRUPO: 	DURO. 

CLASSE: AMARELO. TIPO 1. O PRODUTO 

DEVE 	SEGUIR 	AS 	EXIGÊNCIAS 	DA 	LEI 

FEDERAL W. 9972/00 DECRETO W. 6268 DE 

22/11/07 QUE INSTITUI A CLASSIFICAÇÃO 

DE PRODUTOS VEGETAIS. PRODUTO DEVE 

SER ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE 

UMIDADE - MÁXIMO DE 14% - ISENTO DE 

PARASITAS 	E 	FUNGOS, 	COLORAÇÃO 

CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE 

MARCA 1.000,00 Unidade R$ 	6,72 R$ 	6.720,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete(i)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)99933-2887 
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FRAGMENTOS ESTRANHOS. ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIA (DE ACORDO COM A RDC NO. 

360/359 DE 23/12/03, RDC N.  259 DE 

20/09/02, RDC N123 DE 13/05/04 - 
ANVISA, 	LEI 	N.10674/03). 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POUETILENO 

ATÓXICO CONTENDO 500G DO PRODUTO. 

15 

MISTURA PARA BEBIDA LÁCTEA DE ARROZ. 

BEBIDA LÁCTEA COM SABOR DE ARROZ 

SIMILAR AO LEITE MAS COM UM SABOR 

MAIS SUAVE E LEVE OPÇÃO PARA QUEM 

TEM INTOLERÂNCIA À LACTOSE. 

MARCA 100,00 Unidade R$ 	31,52 R$ 	3.152,00 

16 

MISTURA PARA PREPARO DE MINGAU COM 

SOJA. MISTURA PARA PREPARO DE MINGAU 

ISENTO 	DE 	LACTOSE 	SABOR 	FARINHA 

LÁCTEA. INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA 

DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E 

ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, EXTRATO DE SOJA, 

VITAMINAS, MINERAIS E AROMATIZANTES. 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACHÊ CONTENDO 

A PARTIR DE 210 GRAMAS DO PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 

DA ANVISA. 

MARCA 100,00 Unidade R$ 	27,78 R$ 	2.778,00 

17 

MULTICEREAIS.CEREAL A BASE DE TRIGO, 

MILHO E ARROZ PARA ALIMENTAÇÃO 

INFANTIL ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 

MINERAIS 	E 	PROBIÓTICOS. 	MISTURA 

HOMOGÊNEA, 	ASPECTO 	FOCADO, 	DE 

COLORAÇÃO E ODOR CARACTERÍSTICO. 

INGREDIENTES 	BÁSICOS: 	FARINHAS 	DE 

CEREAIS (TRIGO E MILHO ENRIQUECIDOS 

COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ARROZ E 

AVEIA), AÇÚCAR, VITAMINAS (C NIACINA E 

ÁCIDO PANTOTÊNICO, TIAMINA, A, ÁCIDO 

FÓLICO E 0), MINERAIS (CÁLCIO, FERRO E 

ZINCO), REGULADOR DE ACIDEZ FOSFATO 

DE SÓDIO DIBÁSICO E AROMATIZANTE. 

EMBALAGEM: 	SACOS 	DE 	POLIÉSTER 

METALIZADO 	 LAMINADO, 

HERMETICAMENTE FECHADO CONTENDO 

DE 180 A 250 GRAMAS DO PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COMAS NORMAS 

DA ANVISA. 

MARCA 2.000,00 Unidade R$ 	13,82 R$ 	27.640,00 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	1.171.338,00 

1 
QUANT. 	UNIDADE UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) TEM DESCRIÇÃO MARCA 

POLPA DE ACEROLA. POLPA DE FRUTA, 
SABOR ACEROLA. INGREDIENTE BÁSICO: 

POLPA DA FRUTA. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 

MARCA 10.000,00 	Quilograma R$ 	17,25 R$ 	172.500,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
PJ: 07.726340/0001-04 

E-mail: gabinete(uz)pedrabranca.ce.gov.br  1 TeL (88)9 9933-2887 
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CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. 

REGISTRO 	NO 	MINISTÉRIO 	DA 

AGRICULTURA. ROTULAGEM DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA. 

2 

POLPA DE CAIA. POLPA DE FRUTA, SABOR 

CAiA. INGREDIENTE BÁSICO: POLPA DA 

FRUTA. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: SACO 

PLÁSTICO 	DE 	POLIETILENO 	ATÓXICO 

CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. 

REGISTRO 	NO 	MINISTÉRIO 	DA 

AGRICULTURA. ROTULAGEM DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA 

MARCA 10.000,00 Quilograma R$ 	19,93 R$ 	199.300,00 

3 

POLPA DE CAJU. POLPA DE FRUTA, SABOR 

CAIU. INGREDIENTE BÁSICO: POLPA DA 

FRUTA. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: 	SACO 

PLÁSTICO 	DE 	POUETflLENO 	ATÓXICO 
 

PRODUTO.CONTENDO 1000 GRAMAS DO 

REGISTRO 	NO 	MINISTÉRIO 	DA 

AGRICULTURA. ROTULAGEM DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 10.000,00 Quilograma 19,51 a 	 195.100,00  

POLPA DE FRUTA MIX ACEROLA COM 

GOIABA. 	O 	PRODUTO 	DEVERA 	E 

TRANSPORTADO 	SOBRE 	REFRIGERAÇÃO 

EMBALAGEM 	DE 	1 	KG, 	ROTULADA 

CONFORME 	E 	LEGISLAÇÃO 	VIGENTE, 

CONTENDO O NÚMERO DE REGISTRO DO 

ÓRGÃO COMPETENTE E ESTÁ DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA. ASPECTO 

LÍMPIDO E ISENTO DE IMPUREZAS. COR E 

ODOR 	CARACTERÍSTICOS. 	APRESENTAR 

CERTIFICADO DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL 

ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

COM A RDC 1\12. 360/359 DE 23/12/03, RDC 

NQ. 259 DE 20/09/02, RDC. 

MARCA 10.000,00 Quilograma R$ 	23,89 R$ 	238.900,00 

5 

POLPA DE GOIABA. POLPA DE FRUTA, 

SABOR 	GOIABA. 	INGREDIENTE 	BÁSICO: 

POLPA DA FRUTA. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 

CONTENDO 1000 GRAMAS DO PRODUTO. 

REGISTRO 	NO 	MINISTÉRIO 	DA 

AGRICULTURA. ROTULAGEM DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 10.000,00 Quilograma R$ 	17,78 R$ 	177.80000 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	983.600,00 

- 	- 	- 4T4- 	 --'- 	-'- 	-- 

UNIDADE 

- 	- 

	

UNITÁRIO (R$) 	TOTAL (R$) TEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabineteipedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88) 99933-2887 
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C.P.L.,, 	/ 
BISCOITO COM SAL TIPO POLVILHO AZEDO. 

BISCOITO COM SAL; TIPO POLVILHO AZEDO; 

COMPOSTO 	DE 	POLVILHO, 	GORDURA 

VEGETAL 	OVOS, 	SAL; 	EMBALAGEM 

PRIMARIA FILME BOP HERMETICAMENTE 

FECHADO E ATÓXICO; E SUAS CONDIÇÕES 

DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A 

RESOLUÇÃO RDC 263/05, RDC 360/03, RDC 

12/01, 	RDC 	259/02, 	RDC 	14/14 	E 

ALTERAÇÕES 	POSTERIORES; 	PRODUTO 

SUJEITO A VERIFICAÇÃO 	NO ATO 	DA 

ENTREGA 	AOS 	PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS PELA 

ANVISA; COM VALIDADE MÍNIMA DE 3 

MESES NA DATADA ENTREGA. EMBALAGEM 

DE 100 A 250 GRAMAS 

MARCA 2.000,00 Unidade R$ 	12,04 R$ 	24.080,00 

2 

BISCOITO 	CREAM 	CRACKER 	INTEGRAL 

BISCOITO OU BOLACHA SALGADA TIPO 

CREAM 	CRACKER. 	INGREDIENTE 

BÁSICOS:FARINHA 	DE 	TRIGO 

INTEGRALFARINHA DE TRIGO FORTIFICADA 

COM ACÍDO FÓLICO E FERRO,GORDURA 

VEGETAL 	DE 	PALMA,AÇÚCAR 

INVERTIDO,AÇÚCAR E SAL EMBALAGEM 

DUPLA 	DE 	POLIETILENO 

ATÓXICO,CONTENDO DE 330 A 400G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 06 A 01 ANO. 

MARCA 50,00 Unidade R$ 	10,09 R$ 	 504,50 

3 

BISCOITO CREAM CRACKER. BISCOITO OU 

BOLACHA SALGADA TIPO CREAM CRACKER. 

INGREDIENTES BÁSICOS.,  FARINHA DE TRIGO 

FORTIFICADA 	COM 	ÁCIDO 	FÓLICO 	E 

FERRO,AÇÚCAR,FERMENTOS 

QUÍMICOS,SALLECITINA 	DE 	SOJA 	. 
EMBALAGEM 	DUPLA 	DE 	POLIETILENO 

ATÓXICO,CONTENDO DE 330 A 400G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 06 A 01 ANO. 

MARCA 20.000,00 Unidade R$ 	8,14 R$ 	162.800,00 

BISCOITO 	DIET 	ISENTO 	DE 	AÇÚCAR. 

BISCOITO OU BOLACHA PARA DIETA DE 

INGESTÃO 	CONTROLADA 	DE 

AÇÚCAR,SABOR CASTANHAS,SEM ADIÇÃO 

DE 	AÇUCARES 	FARINHA 	DE 	TRIGO 

INTEGRAL,FARINHA 	DE 	TRIGO 

ENRIQUECIDA 	COM 	FERRO 	E 	ÁCIDO 

FÓLICO,ÓLEOS 	VEGETAIS(MILHO 	E 	OU 

GIRASSOL 	E 	OU 	ALGODÃO),MIX 	DE 

CASTANHAS,FIBRA SOLÚVEL EM PÓ,MILHO 

INTEGRAL EM PÓ E AMIDO .EMBALAGEM 

PRIMÁRIA PLÁSTICA CONTENDO 150G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA ANVISA 

MARCA 50,00 Unidade R$ 	17,07 R$ 	 853,50 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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5 

BISCOITO 	DOCE, 	COM 	CHOCOLATE 

GRANULADO - INGREDIENTES: FARINHA DE 

TRIGO, 	AÇÚCAR, 	MARGARINA, 	OVO 	E 

CHOCOLATE 	GRANULADO, 	COM 	A 

INDICAÇÃO CONTÉM GLUTEN. EMBALAGEM 

PRIMÁRIA 	EM 	PACOTES 	DE 	210G 

CONTENDO 	INFORMAÇÕES 	TODAS 	AS 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA 

DE 120 DIAS 

MARCA 2.000,00 Pacote R$ 	10,58 R$ 	21.160,00 

6 

BISCOITO SALGADO TIPO MINI-CRACKER. 

BISCOITO OU BOLACHA SALGADA TIPO 

MINI-CRACKER. 	INGREDIENTES 	BÁSICOS: 

FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM 

ÁCIDO 	FÁLICO 	E 	FERRO, 	AÇÚCAR, 

FERMENTOS QUÍMICOS, SAL, LECITINA DE 

SOJA. 	EMBALAGEM 	DE 	POLIETILENO 

ATÓXICO, CONTENDO DE 300 A 400G DO 

PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 12.000,00 Unidade R$ 	8,27 R$ 	99.240,00 

7 

BISCOITO TIPO MAISENA. BISCOITO OU 

BOLACHA 	DOCE 	TIPO 	MAISENA. 

INGREDIENTE BÁSICOS:FARINHA DE TRIGO 

FORTIFICADA COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO 

(VITAMINA 	B 	9),AÇÚCAR 

REFINADO,GORDURA 	VEGETAL,AÇÚCAR 

INVERTIDO,FERMENTOS 	QUÍMICOS 

(BICARBONATO 	DE 	AMÔNIA 	E 

BICARBONATO 	DE 	SÓDIO), 	LEITE 	,SAL 

REFINADO, 	ESTABILIZANTE 	LECITINA 	DE 

SOJA. EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENNDO 

DE 330 A 400G DO PRODUTO. ROTULAGEM 

DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 MESES A 01 

ANO. 

MARCA 20.000,00 Unidade R$ 	9,08 R$ 	181.600,00 

8 

BISCOITO TIPO MARIA SABOR CHOCOLATE. 

BISCOITO OU BOLACHA DOCE TIPO MARIA 

SABOR 	CHOCOLATE. 	INGREDIENTES 

BÁSICOS:FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA 

COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO (VITAMINA 

B9), 	AÇÚCAR 	REFINADO, 	GORDURA 

VEGETAL AÇÚCAR INVERTIDO, FERMENTOS 

QUÍMICOS (BICARBONATO DE AMÔNIO E 

BICARBONATO 	DE 	SÓDIO), 	LEITE, 	SAL 

REFINADO, 	ESTABILIZANTE 	LECITINA 	DE 

SOJA, ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE 

PAPELÃO,VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 A 01 

ANO. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS 

NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 12.000,00 Unidade R$ 	7,47 R$ 	89.640,00 

BISCOITO 	TIPO 	ROSQUINHA 	DE 

CHOCOLATE. BISCOITO OU BOLACHA DOCE 

TIPO ROSQUINHA, AROMATIZADO SABOR 

CHOCOLATE. 	INGREDIENTES 	BÁSICOS: 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, GORDURA 

VEGETAL AÇÚCAR INVERTIDO, CORANTE 

MARCA 7.000,00 Unidade R$ 	7,72 R$ 	54.040,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726-540/0001-04 

E-mail: gabinete,  pedrabranca.ce.gov.br  TeL: (88)9 9933-2887 
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IDÊNTICO AO NATURAL DE CHOCOLATE, 

CACAU EM PÓ. EMBALAGEM SACO DE 

POLIETILENO ATÓXICO, 	CONTENDO 	NO 

MÍNIMO 30013 DO PRODUTO. ROTULAGEM 

DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 06 MESES A 01 

ANO. 

CARAMELO, 	AMIDO 	DE 	MILHO, 	SAL  

IODADO, FERMENTOS QUÍMICOS, AROMA  

10 

BISCOITO TIPO ROSQUINHA DE COCO COM 

LEITE 	CONDENSADO. 	BISCOITO 	OU 

BOLACHA 	DOCE 	TIPO 	ROSQUINHA, 

MARGARINA, 	FARINHA 	DE 	TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

AÇÚCAR, AMIDO, LEITE, COCO RALADO E 

AROMA DE LEITE CONDENSADO. SABOR 

COCO 	COM 	LEITE 	CONDENSADO. 

ALÉRGICOS 	CONTÉM 	LEITE, 	CONTÉM 

DERIVADO DE SOJA, CONTÉM GLÚTEN E 

LACTOSE. 	COM 	IDENTIFICAÇÃO 	DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 

DE 	VALIDADE 	E 	PESO 	LIQUIDO. 

EMBALAGEM DE 3706. VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 06 MESES A 01 ANO. 

MARCA 7.000,00 Unidade R$ 	9,07 R$ 	63.490,00 

11 

BOLO TIPO 'FOFO'. BOLO DO TIPO FOFO DE 

SABORES 	VARIADOS. 	INGREDIENTES 

BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA 

COM FERRO E ÁCIDO FÁLICO, AÇÚCAR, LEITE 

INTEGRAL, 	OVOS, 	MARGARINA. 

EMBALAGEM 	EM 	BANDEJAS 	PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, CONTENDO NO MÍNIMO 

400 GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM 

DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES. 

PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE COM 

PELO MENOS 15 DIAS ANTES DA DATA DE 

VENCIMENTO. 

MARCA 50.001,00 Quilograma R$ 	19,90 R$ 	995.019,90 

12 

MACARRÃO 	DE 	ARROZ. 	MASSA 

ALIMENTÍCIA 	À 	BASE 	DE 	ARROZ. 

INGREDIENTES 	BÁSICOS: 	FARINHA 	DE 

ARROZ, FARINHA DE MILHO, CORANTES 

NATURAIS, 	CÚRCUMA 	E 	URUCUM 	E 

EMULSIFICANTE. 	DEVEM 	VIR, 	DE 

PREFERÊNCIA, 	EM 	FORMATO 

DIFERENCIADO (PERSONAGENS INFANTIS, 

FIGURAS GEOMÉTRICAS, ETC). EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: PACOTE PLÁSTICO CONTENDO 

500GRAMAS 	DO 	PRODUTO. 	VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. ROTULAGEM DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 100,00 Unidade R$ 	8,67 R$ 	 867,00 

13 

MACARRÃO 	ESPAGUETE. 	MACARRÃO 

LONGO, 	FINO, 	TIPO 	ESPAGUETE, 

INGREDIENTE BÁSICOS: SÊMOLA DE TRIGO 

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO 

E CORANTE DE URUCUM E CÚRCUMA. 

MARCA 25.000,00 Unidade R$ 	5,97 R$ 	149.250,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete(í)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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EMBALAGEM: 400 A 500G. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

14 

PÃO TIPO HOT-DOG. PÃO PARA CACHORRO 

QUENTE COM MANDIOQUINHA, PACOTE DE 

GOOG, COM 12 UNIDADES. INGREDIENTES: 

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, ÁGUA, MISTURA DE 

MANDIOQUINHA, AÇÚCAR, FERMENTO, SAL 

E REFORÇADOR DE FARINHA. EMBALAGEM: 

PLÁSTICA, 	TRANSPARENTE, 	ATÓXICO, 

RESISTENTE, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO 

COM 12 UNIDADES DE APROXIMADAMENTE 

SOG. 	A 	ROTULAGEM 	DEVERÁ 	ESTAR 

IMPRESSA DE FORMA CLARA E INDELÉVEL 

NA EMBALAGEM PRIMÁRIA. PRODUTO SEM 

IMPUREZAS 	QUE 	COMPROMETAM 	O 

CONSUMO E/OU ARMAZENAMENTO COM 

VALIDADE NÃO INFERIOR A 90DIAS. 

MARCA 23.000,00 Unidade R$ 	7,12 R$ 	163.760,00 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	2.006.304,90 

LOTE 05 - FRIOS E LATICINEOS 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) 

BEBIDA LACIIA FARINHA LACTEA. BEBIDA 

LÁCTEA UHT SABOR CEREAIS DE FARINHA 

LÁCTEA. INGREDIENTES BÁSICOS: SORO DE 

LEITE 	E/OU 	SORO 	DE 	LEITE 	EM 	PÓ 

RECONSTITUÍDO, 	LEITE 	INTEGRAL 	E/OU 

LEITE EM PÓ INTEGRAL RECONSTITUÍDO, 

AÇÚCAR, LEITE EM PÓ INTEGRAL, FARINHA 

DE CEREAIS (FARINHA DE TRIGO E FARINHA 

DE MILHO FORTIFICADAS COM FERRO E 

ÁCIDO 	FÓLICO, 	FARINHA 	DE 	ARROZ, 

AÇÚCAR, 	SAL 	E 	ANTIUMECTANTE 

CARBONATO DE CÁLCIO), ESPESSANTES 

1(GOMA GUAR, GOMA GELANA, GOMA 

XANTANA), 	ESTABILIZANTES 	TÉRMICOS 

(CITRATO 	DE 	SÓDIO, 	TRIFOSFATO 	DE 

'SÓDIO), AROMA VANIUNA, SAL REFINADO, 

MIX DE VITAMINAS (A, BI, 132, 136, D, E E 

ACIDO FÓLICO) E MINERAIS (FE E ZN). 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: CAIXA TETRAPAK 

CONTENDO 	1000M1 	DO 	PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 

VIGENTE. 

MARCA 10.000,00 Unidade R$ 	11,98 R$ 	119.800,00 

2 

BEBIDA LÁCTEA UHT SABOR CHOCOLATE. 

INGREDIENTES BÁSICOS: SORO DE LEITE, 

LEITE, AÇÚCAR, MISTURA PARA O PREPARO 

DE ACHOCOLATADO E CONSERVANTES. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: CAIXA TETRAPAK 

CONTENDO 	1.000ML 	DO 	PRODUTO. 

MARCA 10.000,00 Unidade R$ 	11,13 R$ 	111.300,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete(fpedrabranca.ce.gov.br  1 TeL (88)9 9933-2887 
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ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 

DA ANVISA. 

3 

IOGURTE DESNATADO ISENTO DE LACTOSE 

SABOR MORANGO. BEBIDA LÁCTEA UHT 

SABOR 	CEREAIS 	DE 	FARINHA 	LÁCTEA. 

INGREDIENTES BÁSICOS: SORO DE LEITE 

E/Ou 	SORO 	DE 	LEITE 	EM 	PÓ 

RECONSTITUÍDO, 	LEITE 	INTEGRAL 	E/OU 

LEITE EM PÓ INTEGRAL RECONSTITUÍDO, 

AÇÚCAR, LEITE EM PÓ INTEGRAL FARINHA 

DE CEREAIS (FARINHA DE TRIGO E FARINHA 

DE MILHO FORTIFICADAS COM FERRO E 

ÁCIDO 	FÓLICO, 	FARINHA 	DE 	ARROZ, 

AÇÚCAR, 	SAL 	E 	ANTIUMECTANTE 

CARBONATO DE CÁLCIO), 	ESPESSANTES 

1(GOMA GUAR, GOMA GELANA, GOMA 

XANTANA), 	ESTABILIZANTES 	TÉRMICOS 

(CITRATO 	DE 	SÓDIO, 	TRIFOSFATO 	DE 

SÓDIO), AROMA VANIUNA, SAL REFINADO, 

MIX DE VITAMINAS (A, BI, 132, 136, D, E E 

ACIDO FÓLICO) E MINERAIS (FE E ZN). 

EMBALAGEM PRIMÁRIA: CAIXA TETRAPAK 

CONTENDO 	1000M1 	DO 	PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 

VIGENTE. 

MARCA 100,00 Unidade R$ 	14,66 R$ 	1.466,00 

LEITE 	DE 	SOJA. 	LEITE 	EM 	PÓ 

INSTANTÂNEO,ELABORADO COM GRÃOS DE 

SOJA ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM 

DE FOLHA DE FLANDRES OU ALUMINIO 

LIMPA,RESISTENTE, 	ATÔXICA,ISENTA 	DE 

FERRUGEM, NÃO AMASSADA,CONTENDO 

300 A 400 G DE PESO LIQUIDO. REGISTRO 

NO 	 MINISTÉRIO 	 DA 

AGRICULTURA.ROTULAGEM 	DE ACORDO 

COM AS NORMAS DA ANVISA. DATA DE 

VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR 

DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

MARCA 200,00 Lata R$ 	28,03 R$ 	5.606,00 

5 

LEITE EM PÓ INTEGRAL ENRIQUECIDO COM 

VITAMINAS (A, C, D E E), MINERAIS, FERRO E 

ZINCO. 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA 	DE 

ALUMÍNIO, EM PACOTE CONTENDO NO 

MÍNIMO DE 250G DO PRODUTO, NÃO 

FURADAS, ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES 

DE 	IMPURF7AS, 	UMIDADE, 	INSETOS, 

MICRORGANISMOS 	OU 	OUTRAS 

IMPUREZAS 	QUE 	VENHAM 	A 

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A 

SAÚDE 	HUMANA. 	PRODUTO 	COM 

REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MAPA 

(SIF) OU EQUIVALENTE ESTADUAL (SIE). 

DATA 	DE 	FABRICAÇÃO 	E 	VALIDADE 

EXPRESSAS 	NA 	EMBALAGEM 	E 	COM 

VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE 

ENTREGA DO PRODUTO. 

MARCA 15.000,00 Quilograma R$ 	10,26 R$ 	153.900,00 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	392.072,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10- Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.54010001-04 

E-mail: gabineteápedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88) 99933-2887 
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QUANT. UNIDADE UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) ITEM DESCRIÇÃO MARCA 

AÇAFRÃO. 	ESPECIARIA 	AROMÁTICA 	E 

CORANTE 	EM 	PÓ, 	SEM 	ADIÇÃO 	DE 

QUALQUER OUTRO INGREDIENTE, ISENTO 

DE BOLORES E UMIDADE E CONTEÚDO COM 

COR 	CARACTERÍSTICA. 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: SACHE, SACO PLÁSTICO OU 

POTES PLÁSTICOS CONTENDO DE 30 A 100 

GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 50,00 Quilograma R$ 	7,26 R$ 	 363,00 

2 

ADOÇANTE 	DIETÉTICO. 	Á 	BASE 	DE 

ASPARTAME.EMBALADO 	EM 	FRASCO 

PLÁSTICO 	TRANSPARENTE 	CONTENDO 

100ML DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 

ACORDO 	COM 	AS 	NORMAS 	DA 

ANVISA.VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA 

DATA DE ENTREGA DO PRODUTO 

MARCA 50,00 Unidade R$ 	8,46 R$ 	 423,00 

ALHO 	PICADO 	SEM 	SAL. 	TEMPERO. 

PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE (RDC N. 276 DE 22/09/05 - 
ANVISA, 	PORTARIA 	N242 	MAPA). 

ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

COM A RDC N. 360/359 DE 23/12/03, RDC 

NO. 259 DE 20/09/02, RDC NEl 23 DE 

13/05/04 —ANVISA, LEI N'10674/03). COM 

ERVAS. EMBALAGEM PRIMÁRIA: POTE DE 

PVC LEITOSO ATÓXICO CONTENDO 1.0006 

DO PRODUTO.L. TEMPERO. PRODUTO DEVE 

SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC W. 

276 DE 22/09/05 —ANVISA, PORTARIA 

N0242 MAPA). ROTULAGEM OBRIGATÓRIA 

(DE ACORDO COM A RDC N'. 360/359 DE 

23/12/03, RDC W. 259 DE 20/09/02, RDC 

NO1 	23 	DE 	13/05/04 - ANVISA, 	LEI 

N.10674/03). 	EMBALAGEM 	PRIMÁRIA: 

POTE DE PVC LEITOSO ATÓXICO CONTENDO 

1.0006 DO PRODUTO. 

MARCA 7.200,00 Quilograma R$ 	26,42 R$ 	190.224,00 

4 

COCO 	RALADO. 	POLPA 	DE 	COCO 

PARCIALMENTE 	DESENGORDURADA 	E 

DESIDRATADA, SEM ADIÇÃO DE NENHUM 

OUTRO 	INGREDIENTE. 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: SACHË CONTENDO DE 100A 200 

GRAMAS DO PRODUTO. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 50,00 Pacote R$ 	18,58 R$ 	 929,00 

COLORÍFICO. 	 INGREDIENTES: 

URUCUM,FARINHA DE ARROZ E OLÉO 

VEGETAL SEM ADIÇÃO DE SAL(RDC N276 
DE 22/09/05 - ANVISA). PRODUTO COM 

ASPECTO 	DE 	pó 	FINO,COR 

ALARANJADA,ODOR E SABOR PRÓPRIO. 

ROTULAGEM OBRIGATÓRIA (DE ACORDO 

MARCA 2.000,00 Outras unidades RS 	2.83 aS 	S.660,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-OQO 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinetepedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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COM A RDC N' 36/359 DE 23/12/03, RDC N-

259 DE 20/09/02, RDC N° 123 DE 13/05/04- 

ANVISA,LEI 	N. 10674/03). 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: POLI ETILENO 	ATÓXICO 

CONTENDO 100G DO PRODUTO. 

-' 

6 

EXTRATO DE TOMATE. PRODUTO COM OS 

SEGUINTES 	INGREDIENTES: 	TOMATE, 

AÇÚCAR (MÁXIMO DE 1%), SAL (MÁXIMO 

DE 5% DE CLORETO DE SÓDIO), ISENTO DE 

FERMENTAÇÕES. 	NÃO 	DEVE 	INDICAR 

PROCESSAMENTO 	 DEFEITUOSO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COMAS NORMAS 

DAANVISA. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACHÊ 

CONTENDO DE 300 A 370G DO PRODUTO. 

MARCA 5.000,00 Unidade R$ 	3,91 R$ 	19.550,00 

7 

LOURO. FOLHAS DE LOURO DESIDRATADAS, 

EMBALADAS EM SACO PLÁSTICO ATÓXICO 

CONTENDO DE 100 A 500G DO PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS 

DA ANVISA. 

MARCA 50,00 Quilograma R$ 	10,06 R$ 	 503,00 

8 

ÓLEO DE SOJA REFINADO. PRODUTO DEVE 

SEGUIRA LEGISLAÇÃO VIGENTE (RDC N'270 

DE 22/09/05-ANVISA). ASPECTO LIMPIDO E 

ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR 

CARACTERÍSTICOS. 	 ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIO (DE ACORDO COM A RDC 

N.360/359 DE 23/12/03,RDC N'.259 DE 

20/09/02,RDC 	N'123 	DE 	13/05/04- 

ANVISA,LEI 	N10674/03. 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA: DE GARRAFA PLÁSTICA TIPO PET 

ATÔXICA CONTENDO 900ML DO PRODUTO. 

MARCA 5.500,00 Garrafa R$ 	10,60 R$ 	58.300,00 

9 

OREGANO. 	FOLHAS 	DE 	ORÉGANO 

DESIDRATADAS, 	EMBALADAS 	EM SACO 

PLÁSTICO ATÓXICO CONTENDO DE 100 A 

500G 	DO 	PRODUTO. 	ROTULAGEM 	DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 

MARCA 50,00 Quilograma R$ 	14,13 R$ 	 705,50 

10 

SAL 	REFINADO. 	IODADO, 	EMBALAGEM 

PRIMÁRIA PLÁSTICA DE 1000G, INVIOLADA, 

NÃO FURADA, LIVRE DE INSETOS, UMIDADE, 

MICRORGANISMOS 	OU 	OUTRAS 

IMPUREZAS 	QUE 	VENHAM 	A 

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A 

SAÚDE HUMANA. 

MARCA 5.000,00 Quilograma R$ 	1,18 R$ 	5.900,00 

11 

VINAGRE 	DE 	ÁLCOOL 	FERMENTAÇÃO 

ACÉTICA DE MISTURA HIDRO ALCOÓLICA 

ORIGINÁRIA DO ALCOÓL ETÍLICO. COR 

CARACTERÍSTICA COM A ORIGEM DOS 

XOMPONENTES 	DA 	MATÉRIA-PRIMA 	E 

NUTRIENTES. 	AROMA 	ACÉTICO. 
ROTULAGEM OBRIGATÓRIA(DE ACORDO 

COM A RDC N 360/359 DE 23/12/03,RDC 
N259 	DE 	20/09/02,RDC 	N' 	123 	DE 
13/05/04- 	ANVISA, 	LEI 	N 	10674/03). 

EMBALAGEM 	PRIMÁRIA:GARRAFA 

MARCA 5.100,00 Unidade R$ 	3,80 R$ 	19.380,00 

Rua: José Joaquim de Souza, lO - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete a)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88) 99933-288 
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PLÁSTICA TIPO PET ATÓXICA CONTENDO 

SOOML DO PRODUTO. 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	301.938,50 

r> 

MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO (R$) TOTAL (R$) ITEM DESCRIÇÃO 

ALHO, EM CABEÇA, TIPO A, COM GRAU DE 

MATURAÇÃO 	 ADEQUADO. 

ACONDICIONADA 	EM 	EMBALAGEM 	À 

VACUO DE 1000G, CONTENDO ROTULAGEM 

CONFORME 	LEGISLAÇÃO 	VIGENTE, 

INFORMAÇÃO DO FABRICANTE. 

MARCA 2.000,00 Quilograma R$ 	25,63 R$ 	51.260,00 

2 

BATATA 	 INGLESA,TAMANHO 

MÉDIO,FRESCA,INTEGRA 	E 	FIRME,COM 

GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO,ISENTA 

DE SUBTÂNCIA TERROSA,SUJIDADES 

CORPOS ESTRANHOS ACONDICIONADA EM 

MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS. 

MARCA 4.450,00 Quilograma R$ 	8,18 R$ 	36.401,00 

BETERRABA. TAMANHO MÉDIO, FRESCA, 

ÍNTEGRA 	E 	FIRME, 	COM 	GRAU 	DE 

MATURAÇÃO 	ADEQUADO, 	ISENTA 	DE 

SUBSTÂNCIA 	TERROSA, 	SUJIDADES 	OU 

CORPOS ESTRANHOS. ACONDICIONADA EM 

MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS. 

MARCA 4.450,00 Quilograma R$ 	7,05 R$ 	31.372,50 

4 

CEBOLA 	BRANCA,FRESCA,INTEGRA 	E 

FIRME,ISENTA DE SUJIDADES COM GRAU DE 

EVOLUÇÃO COMPLETA DO TAMANHO. 

ACONDICIONADA EM MONOBLOCOS DE 

PVC FRESTADOS. 

MARCA 4.450,00 Quilograma R$ 	6,41 R$ 	28.524,50 

5 

CENOURA, FRESCA, INTEGRA E FIRMR ISENTA 

DE SUJIDADES COM GRAU DE EVOLUÇÃO 

COMPLETA 	DO 	TAMANHO. 

ACONDICIONADA EM MONOBLOCOS DE 

PVC FRESTADOS. 

MARCA 4.450,00 Quilograma R$ 	7,84 R$ 	34.888,00 

6 

LARANJA PERA. TAMANHO MÉDIO, FRESCA, 

ÍNTEGRA 	E 	FIRME, 	COM 	GRAU 	DE 

MATURAÇÃO 	ADEQUADO, 	ISENTA 	DE 

SUBSTÂNCIA 	TERROSA, 	SUJIDADES 	OU 

CORPOS ESTRANHOS. ACONDICIONADA EM 

MONOBLOCOS DE PVC FRESTADOS. 

MARCA 5.000,00 Quilograma R$ 	4,52 R$ 	22.600,00 

7 

MELANCIA. 	lN 	NATURA, 	PRIMEIRA 

QUALIDADE, DE TAMANHO MÉDIO, EM 

BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO, SEM 
BOLORES OU PARTES QUE COMPROMETAM 

O 	ARMAZENAMENTO 	OU 	CONSUMO 

HUMANO. 	APRESENTANDO 	GRAU 	DE 

MARCA 7.000,00 Quilograma R$ 	5,97 R$ 	41.790,00 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-288 
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MATURAÇÃO TAL QUE 	LHE 	PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE 

E 	A 	CONSERVAÇÃO 	EM 	CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

8 

REPOLHO. 	COM 	FOLHAS 	ÍNTEGRAS, 

ARREDONDADAS 	E 	CEROSAS, 	SEM 

MANCHAS E COM GRAU DE MATURAÇÃO 

PARA CONSUMO IMEDIATO. ISENTO DE 

SUJIDADES, 	PARASITAS OU QUAISQUER 

ELEMENTOS ESTRANHOS QUE POSSAM 

PREJUDICAR ÀSAÚDE HUMANA 

MARCA 3.000,00 Quilograma R$ 	6,23 R$ 	18.690,00 

9 

TOMATE. 	IN 	NATURA, 	PRIMEIRA 

QUALIDADE, DE TAMANHO MÉDIO, EM 

BOAS CONDIÇÕES DE CONSUMO, SEM 

BOLORES OU PARTES QUE COMPROMETAM 

O 	ARMAZENAMENTO 	OU 	CONSUMO 

HUMANO. 	APRESENTANDO 	GRAU 	DE 

MATURAÇÃO TAL QUE 	LHE 	PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE 

E 	A 	CONSERVAÇÃO 	EM 	CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

MARCA 3.000,00 Quilograma R$ 	7,79 R$ 	23.370,00 

VALOR GLOBAL LOTE R$ 	288.896,00 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A alimentação escolar é um método eficaz para a recuperação dos hábitos alimentares adequados e para a 
promoção da segurança alimentar nas escolas. Promover bons hábitos alimentares nas escolas, por sua vez, é 
trabalhar a favor de uma melhor aprendizagem, pois o aluno bem alimentado mostra um potencial maior. Sendo 
assim, o consumo de alimentos de forma adequada leva as crianças a um desempenho escolar ainda maior e 
assegura maior facilidade de assimilação dos conhecimentos, além de prevenir uma série de doenças e 
desequilíbrios futuros, como problemas relacionados ao crescimento, colesterol alto e, também, obesidade infantil. 
Baseado em relatos que a Administração Municipal de Pedra Branca - CE preza por serem primordiais, justifica-se a 
presente aquisição em virtude da necessidade de se adquirir uma merenda escolar de excelência, com a entrega de 
produtos frescos e de qualidade durante todo o ano letivo. Essa aquisição está destinada aos alunos da Rede 
Municipal de Ensino do Município de Pedra Branca - CE, por se tratar de uma medida estratégica e necessária por 
diversos motivos como por exemplo: aproveitamento dos recursos públicos em aplicação de itens inspecionados, 
com procedência, agilidade nas entregas, segurança, controle e redução de custos operacionais. Assim, a 
contratação visa otimizar a gestão dos benefícios que essa aquisição trará aos alunos, garantindo maior eficiência 
no processo, proporcionando o fornecimento de merenda escolar balanceada e de acordo com a demanda. A 
aquisição de merenda escolar está alinhada com as determinações da Lei n9 11.947/2009, que estabelece a 
obrigatoriedade de fornecer alimentação escolar a todos os estudantes da educação básica, conforme preconizado 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n. 14.133, de 01 
de abril de 2021 e não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.630-000 ÀÇ 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 
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4.1. Os itens deverão ser entregues parceladamente, sem quantidades mínimas, conforme a necessidade, de acordo 
com os locais indicados na Autorização e ordem de fornecimento do órgão solicitante do município de pedra 

branca/Ce, nos horários: 08h00 às 12h00 e das 14h30 às 16h00. 

S. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.10 custo estimado total da contratação é de R$ 9.299.219,40 (nove milhões, duzentos e noventa e nove mil, 
duzentos e dezenove reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

5.2 o valor estimado foi apurado através de pesquisa de mercado realizada em plataforma eletrônica onde foram 

usados preços praticados e homologados na região. 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento, na(s) dotação(ções): 

07.03.12.306.1211.2.069.0000 - Merenda Escolar - AEE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 Fonte de 
Recurso 1.552.0000.00 - Material de Consumo; 

07.03.12.306.1211.2.067.0000 - Merenda Escolar Pnae EiA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00 Fonte 
de Recurso: 1.552.0000.00 - Material de Consumo; 

07.03.12.306.1211.2.068 - Merenda Escolar PNAEC - Creche, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00: 

Fonte de Recurso: 1.552.0000.00 - Material de Consumo; 

07.03.12.365.1211.2.078 - Merenda Escolar Pnaep - Pré Escola, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00: 
Fonte de Recurso: 1.552.0000.00 - Material de Consumo; 

07.03. 12.306.1211.2.066 - Merenda Escolar PNAEF - E.F, no(s) elemento(s) de despesa(s): 3.3.90.30.00: Fonte 
de Recurso: 1.552.0000.00 - Material de Consumo; 

6.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

7. RECEBIMENTO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos: 

A) Conforme quantitativos solicitados de acordo com a demanda da contratante, onde a entrega se dará na Sede 
da Secretaria contratante ou outro local por ela indicado nas ORDENS DE COMPRAS. 

B) Os produtos deverão possuir as especificações mínimas exigidas; 

C) A entrega dos produtos devera obedecer ao prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após recebimento das 
ordens e retiradas das notas de empenho, sendo prorrogado apenas nos casos que tenham previa comunicação 
formalizada ao fiscal de contrato, onde será realizado a análise do pedido. 

7.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta. 

7.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
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7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas. 

7.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, contados do recebimento 
definitivo, da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante. 

7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor 

designado. 

7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o 
serviço prestado ou objeto entregue, marca dos produtos, quantidade, preço unitário, preço total e número da 
autorização de fornecimento. 

7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta corrente de titularidade da 
contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal. 

7.4.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o pagamento será por meio 
de boleto bancário 

7.4.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a 
conta ser de outra instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados dos valores 
devidos ao fornecedor. 

7.5. o pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais 
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência 
vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 49, do art. 31, da Lei n. 9.032/95. 

7.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em outro documento que os 
acompanhe, quais os valores das retenções a serem efetuadas em favor da Previdência Social, dos tributos 
federais e dos municipais, bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 12 do Art. 31 da 
Lei n. 8.212/91 e lN/SRF n. 480, de 15/12/2004. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada obriga-se a: 

8.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, 
continuidade e regularidade. 

8.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em que os empregados da 
CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 

8.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e 
medicina do trabalho. 

8.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, 
bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
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8.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à CONTRAT 	, ao meio 

ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, respondendo por si e por 

seus sucessores. 

8.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho 

dos serviços objeto do presente Contrato. 

8.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciá rios, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto. 

8.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 

integralmente, em todos os seus atos. 

8.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços. 

8.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE. 

0 	8.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva liberação dos materiais 

solicitados. 

8.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou Gestor de Contratos, apresentar 
Planilha de Custos de formação do preço (salário base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços 
(unitário e total) bem como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos indiretos, 
tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução do contrato, relação dos materiais usados na 
execução dos serviços, marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Anexo 1 do Edital. 

8.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula Primeira de acordo com a proposta 
apresentada no procedimento licitatório citado ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e 
especificados pelo MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 

8.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as legislações/obrigações vigentes pertinentes as 
atividades e/ou produtos por ela comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do 
atendimento, devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação 
formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades nele previstas. 

8.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços prestados bem como o 
ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou indiretamente da má qualidade dos mesmos. 

8.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou Autoridade Superior 
previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 

8.1.18. Cumprir com os prazos e horários estabelecidos entregando itens de qualidade. 

8.1.19. Entregar produtos de boa qualidade e com prazo de validade de no mínimo 6 (seis) meses a partir da 
data da entrega para os produtos que não possuem data de validade especificada no item. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao fornecimento/execução do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 19  de abril de 2021. 

9.1.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente vencedora com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à contratada, para que proceda a efetiva 
entrega do objeto. 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. O órgão contratante designara fiscais indicados por portaria própria; no qual ficará responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei n. 14.133. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam: 
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12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento do processo licitatório, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12. 1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n. 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste 
Aviso de Contratação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n. 12.846, de 19  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 12  de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999. 

13. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

13.1. Juntamente com o arquivo da Proposta Inicial Detalhada os licitantes deverão apresentar o Comprovante 
de Deposito da Garantia de Proposta, acumulativo em razão da participação na quantidade de itens, nos valores 
correspondentes à aproximadamente 1% do valor estimado da Administração, na forma do § 12  do art. 96 da Lei 
no 14.133/2021. Optando por seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia poderá ser apresentada em um 
único documento ou separadamente por lotes, a critério do licitante. Caso ofertada em dinheiro deverá ser 
através de depósito na Conta Corrente n9 Agência n2  758-7 -Conta: 107.621-3 do Banco do Brasil, da Prefeitura 
Municipal de Pedra Branca/CE. 

14. DAS AMOSTRA 

14.1. Para o presente processo de licitação é obrigatório o envio de amostras, exceto para os itens caracterizados 
como  frutas e verduras. 

14.2. A Licitante adjudicatária, deverá entregar as amostras de todos os itens que se sagre vencedora, exceto dos 
itens frutas e verduras,  devidamente acompanhadas de suas respectivas fichas técnicas dos produtos e 
rotulagem nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela ANVISA, no PRAZO DE 05 (CINCO) dias uteis, 

Rua: José Joaquim de Souza, 10 - Centro, Pedra Branca - CE, 63.63 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: gabinete)pedrabranca.ce.gov.br  1 Tel.: (88)9 9933-2887 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Pedra Branca 
UNIDOS NO TRABALHO E GUIADOS PELO COMPROMISSO 

- 
contados do dia da proclamação do vencedor, na Sede da Secretaria de Educação do municipio 	da branca 

para as devidas analises. 

14.3 Para os itens referentes as proteínas [carnes], deverão ser anexados os laudos de analises bromatolóqicas 

dos alimentos destinada a verificação da composição química dos alimentos e suas propriedades físicas. 

14.4 Cada produto deverá ser identificado através de etiqueta que poderá ser impressa a laser, jato de tinta ou 

através de meio mecânico com as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA/CE 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 	/2025-PE- 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - AMOSTRA 

(NOME DA EMPRESA) 

(NOME DO PRODUTO) 

14.5 mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido ao licitante um Protocolo de Entrega o qual 
será emitido pelo Setor de Nutrição; 

14.6 O Setor de nutrição deverá analisar os referidos produtos postos a prova, e emitir em até 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das Análises das Amostras: 

14.7 As análises das amostras apresentadas serão processadas pelo Setor de Nutrição consoante aos padrões 
técnicos, científicos e sensoriais disponíveis e reconhecidos. Serão rejeitados os produtos que demonstrem 
índice Inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) de aceitabilidade; 

14.8 A aprovação ou reprovação de determinado(s) produto(s) constara no Laudo Técnico emitido, expostos os 
motivos determinantes dos resultados das análises; 

14.9 O setor de Nutrição poderá solicitar do interessado a substituição de algum(ns) item(ns) ou de todos 
apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. Uma vez notificada e recebida a solicitação, terá a 
licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos ajustes indicados. 

14.10 A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido, implicará na desclassificação da lactante, 
restando a faculdade, conforme a conveniência da Administração, de convocar a(s) licitante(s) melhor(es) 
classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de seus produtos. 

14.11 Os itens entregues deverão ter no minimo de 90% do seu período de validade. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PRECOI Dor LOTE. 
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16.2. Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir itens que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em lotes distintos poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da editora 

Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

"(..) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental 
para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser 
negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do 
barateamento do custo da produção (economia de escala na 
indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro 
(economia de escala geralmente encontrada no comércio) ". 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o 
Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo indeferimento de 
pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a 
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente 
justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a 
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 
1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - MU-Plenário -Relator: José 
Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, 
no seguinte sentido: "... a questão da viabilidade do fracionamento 
deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as 
suas especflcidades,  devendo o gestor decidir analisando qual a 
solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério 
de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no 
presente caso. 

16.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o [Menor Preço por LOTE]. 

17. Exigências de habilitação 

17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaras seguintes requisitos: 

17.1.1 Habilitação jurídica 

17.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

17.3 Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

17.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 17.5 contrato 
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social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n.9 77, de 18 de março de 2020. 

17.7 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

17.9 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

17.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

17.110 representante - Pessoa física apresentar: cédula de identidade (RG), (CPF) ou documento 
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

18. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

18.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

18.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título V11-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 19  de maio de 1943; 

18.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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18.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

19. Qualificação Econômico-Financeira 

19.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física; 

19.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

19.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 19.1 contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

19.4 Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 52,  da Lei Federal 

N2  6.404/76). 

19.5 Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 59,  parágrafo 29, do Decreto-lei N2  486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por profissional 
reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

19.6 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

19.7 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

19.8 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

19.9 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

19.10 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio 
líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

19.11 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 
2021, art. 65, §19). 

19.12 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. 

20. Qualificação Técnica 

20.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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20.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matri>D44.Jjo 
fornecedor. 

20.3 Alvará sanitário da sede da licitante, expedido por órgão federal ou estadual ou municipal, responsável 
pelo controle sanitário, vigente; 

21. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

21.1 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras do instrumento convocatório. 

Pedra Branca - CE, em 07 de Fevereiro de 2025 

Francisco Luciano Rodrigues De Souza 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
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Estudo Técnico Preliminar 

Processo administrativo 016/2025 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para uso da merenda escolar das 

escolas municipais de ensino fundamental, educação infantil, creches do município de pedra branca - 

• CE. 

1. ContextuaIizaço e Justificativa: 

O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar. 

A contratação é necessária, visto que, o Município, dentre outras atribuições, é responsável pela alimentação dos 

alunos durante a permanência destes em sala de aula. A necessidade da aquisição dos gêneros alimentícios 

permitirá atender essa demanda, com a finalidade de atender às necessidades nutricionais e à formação de 

hábitos alimentares saudáveis dos alunos da rede pública municipal de ensino, contribuindo assim, para o 

crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar através de cardápio diversificado, durante o 

período letivo. 

Enfatizamos, que a Secretaria Municipal de Educação tem buscado, incessantemente, atender as necessidades dos 

alunos das escolas da rede pública municipal, tentando encontrar o melhor atendimento da demanda e com o 

objetivo de atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na Lei Complementar 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n2 11.947, de 16 de junho de 2009, na Lei n2 14.133 de 12 de abril de 

2021, e suas alterações. 

Além disso alimentação escolar é um método eficaz para a recuperação dos hábitos alimentares adequados e para 

a promoção da segurança alimentar nas escolas. Promover bons hábitos alimentares nas escolas, por sua vez, é 

Ø 	
trabalhar a favor de uma melhor aprendizagem, pois o aluno bem alimentado mostra um potencial maior. Sendo 

assim, o consumo de alimentos de forma adequada leva as crianças a um desempenho escolar ainda maior e 

assegura maior facilidade de assimilação dos conhecimentos, além de prevenir uma série de doenças e 

desequilíbrios futuros, como problemas relacionados ao crescimento, colesterol alto e, também, obesidade 

infantil. Baseado em relatos que a Administração Municipal de Pedra Branca - CE preza por serem primordiais, 

justifica-se a presente aquisição em virtude da necessidade de se adquirir uma merenda escolar de excelência, 

com a entrega de produtos frescos e de qualidade durante todo o ano letivo. Essa aquisição está destinada aos 

alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Pedra Branca - CE, por se tratar de uma medida estratégica e 

necessária por diversos motivos como por exemplo: aproveitamento dos recursos públicos em aplicação de itens 

inspecionados, com procedência, agilidade nas entregas, segurança, controle e redução de custos operacionais. 
Assim, a contratação visa otimizar a gestão dos benefícios que essa aquisição trará aos alunos, garantindo maior 

eficiência no processo, proporcionando o fornecimento de merenda escolar balanceada e de acordo com a 
demanda 

A ausência dos produtos poderá ocasionar a impossibilidade da oferta das refeições aos educandos e da execução 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

4 	f. - --à-T 
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2. Alinhamento entre a contratação e o planejamento 

Os requisitos da contratação se fazem necessários para que seja atingida a contratação almejada, com base no 
Art. 18, inciso li, da Lei n° 14.133/2021. 

A aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual para o ano de 2025. 

3. Descrição dos requisitos de contratação 

O levantamento de mercado foi feito previamente à elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) desta contratação, fundamentado pelo Art. 18, § 10, inciso V, da Lei n° 

14.133/2021, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 

econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente aos objetos da contratação. 

3.2. Os gêneros alimentícios serão entregues de acordo com a necessidade e durante o 

ano letivo de 2025, respeitando o cronograma de entregas enviado aos fornecedores pelo 

Setor de Nutrição e Alimentação Escolar, nas quantidades e datas estipuladas nestes e nos 

locais e horários conforme ordem de fornecimento emitidos pela unidade gestora. 

4. Estimativa de quantidades 

A estimativa das quantidades da contratação é baseada no Art. 18, § 10, inciso IV da Lei 

n° 14.133/2021. 

Além disso, fazem parte das projeções de consumo de cada escola o calendário 

acadêmico, cardápios elaborados e refeições servidas diariamente, porém, o mesmo é variável 

e dependerá da necessidade conforme as mesmas forem evidenciadas. 

Os quantitativos estimados estão descritos na Tabela de Estimativa de Quantidades 

(Anexo 1). 

S. Levantamento de mercado 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, 

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresas do ramo alimentício, como supermercados, mercados, 

fruteiras e padarias. 
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Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa de preço por orçamentação em 

empresas que são potenciais fornecedoras. Algumas destas, além de serem empresas locais, 

participaram da última licitação, e novos potenciais fornecedores que comercializam os demais 

gêneros alimentícios para atender a demanda. 

A licitação tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação 

escolar dos alunos da rede Municipal de ensino, tendo como responsável pela pesquisa de 

preço a sr. alana Gadelha oliveira, Os orçamentos foram obtidos diretamente com empresas 

contratadas e homologadas registradas na transparência do TCE LICITAÇÕES / PNCP. 

O método estatístico aplicado para a definição do valor estimado foi o valor médio, 

considerando que o valor se aproxima do valor de mercado evitando o sobrepreço e valor 

inexequível. Ainda, importante mencionar que os valores dos orçamentos são aproximados, 

mostrando evidente equivalência nos preços. 

6. Estimativa do valor da contratação 

6.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 9.299.219,40 (nove 

milhões, duzentos e noventa e nove mil, duzentos e dezenove reais e quarenta 

centavos). 

6.2. Para valores de referência dos gêneros alimentícios relacionados na solicitação, 

foram, fonte de consulta de preços o sites https:llmunicipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ 

https:llcompras. m2atecnoloci ia. com.  br/; https:llpncp.ciov.br. 

7. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar. 

7.1. Os gêneros alimentícios para a alimentação escolar serão de consumo exclusivo 

dos alunos da rede municipal. 

7.2. Os gêneros alimentícios a serem adquiridos tem uma previsão de atenderem a 

demanda de 12 meses. 

7.3. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, conforme cronograma descrito nas 

ordens de compras e fornecimento emitidos pela unidade gestora. 

/) 
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8. justificativa para o parcelamento ou não da contratação 

A forma de entrega será por item, sendo que o planejamento da compra deverá atender, 

entre outros, ao princípio do parcelamento (entregas semanais ou quinzenais e ou mensais), 

com vistas à garantia de qualidade dos gêneros alimentícios e pelas escolas não possuírem 

local disponível para armazenar grandes quantidades dos mesmos. O recebimento das 

mercadorias dar-se-á à pessoa responsável pelo recebimento indicado pelo gestor do contrato, 

no local de entrega definido nas ordens de compras. 

9. Resultados pretendidos 

O Art. 18, inciso IX da Lei n° 14.1333/2021, dispõe sobre a necessidade de um 

demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento 

nacional sustentável. 

Fornecer gêneros alimentícios para os alunos da rede municipal, de modo a atender as 

necessidades nutricionais e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos da rede 

pública municipal de ensino, contribuindo assim, para o crescimento, desenvolvimento, 

aprendizagem e rendimento escolar através de cardápio diversificado, e assim incentivar a 

permanência escolar durante o período letivo. 

Através de uma contratação com adoção de cuidados referentes à qualidade dos 

alimentos, pretende-se adquirir produtos mais nutritivos e que atendam a legislação do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Também, com a forma de seleção que foi escolhida, busca-se assegurar a qualidade dos 

alimentos, boa procedência, bem como um melhor controle de armazenamento e de estoque. 

10. Providências prévias ao contrato 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no 

âmbito da Administração. 

A Secretaria de Educação indicara os fiscais de contrato através de portarias no inicio no 

da execução contratual. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas 
sejam concluídas, quais sejam: 

a) elaboração de minuta do edital; 
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b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 

c) elaboração de minuta do contrato; 

d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 

e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

f) publicação e divulgação do edital e anexos; 

g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 

h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 

i) realização de empenho; e 

j) assinatura e publicação do contrato. 

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidades/dependência 

com o objeto da compra pretendida, sejam elas já realizadas ou futuras. 

12. Possíveis impactos ambientais 

Para garantir o menor nível de impacto ambiental possível com os produtos adquiridos, 

existem algumas considerações: 

a) Implementar e conscientizar sobre medidas para reduzir o desperdício de alimentos 

nas instituições; 

b) Planejar rotas de entrega eficazes para minimizar o consumo de combustível e as 

emissões de carbono, considerando também a possibilidade de consolidar entregas para 

reduzir a frequência de transporte; 

c) Promover práticas de cozinha sustentável, visando ao uso eficiente de água e energia 

durante o preparo dos alimentos. 

13. Declaração de viabilidade 

Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a aquisição da solução se mostra viável 

tecnicamente e necessária para que ocorra a contratação da forma apresentada nos itens 

anteriores, fazendo com que não tenha falta de alimentos em nenhum momento do ano letivo. 
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A modalidade adotada deverá ser pregão eletrônico, de acordo com a Lei 

14.133/2021. 

Pedra Branca - CE, em 07 de Fevereiro de 2025 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  XXXXXX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N51  016/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N XXX/XXX, QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A 
EMPRESA (NOME DO CONTRATADO) 

O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO LUCIANO RODRIGUES DE SOUZA, Matrícula 
Funcional n2 	, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n2 	 , sediado(a) na 	 , em 	  doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 	, portador(a) da Carteira 
de Identidade n2 	, expedida pela (o) 	, e CPF n 	, tendo em vista o que 
consta no Processo n2  016/2025 e em observância às disposições da Lei Lei n2  14.133, de 2021 e na 
Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n2 	/20...., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E 
NÃO PERECÍVEIS PARA USO DA MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA - CE., 
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 



1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 0 meses, contados da data de assinatura do contrato, 
na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item 4.5 do 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (por extenso). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 25 de novembro de 2024. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei n2  14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) Secretaria Municipal de Educação 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos 



manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para ii5ca 
execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a 
Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei 
n2  14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastrode 
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previ denciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n2  14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo 
único do art. 116 da Lei n2  14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
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9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, étaIoíi 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro 
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às 
cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e 
demais documentos da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei fl2  14.133, de 2021, quais sejam: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato; 
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art 52  da Lei n2  12.846, de 19  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificara imposição de penalidade mais grave (22  do art. 156 da Lei n2  14.133, 
de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas de 'b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (42  do art. 156 da Lei flQ  14.133, de 2021); 
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o respoiv 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" 
a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (52  do art. 
156 da Lei n9  14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.1.1.0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso 1 do art. 137 da Lei n2  14.133, de 2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (9° do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (7° do art. 156 da Lei n9  14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 80  do art 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(§ 72  do art. 156 da Lei n9  14.133, de 2021). 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei n9  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n9  12.846, de 2013, serão apurados e.julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159 da Lei n° 14.133, de 
2021); 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133, de 2021); 

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2  14.133, de 2021. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
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12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n2  14.133, de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do 
art. 131 da Lei nQ 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na dotação 0703.12.306.1211.2.103 - Merenda Escolar - AEE, no(s) 
elemento(s) de despesa(s): 33903007 - Material de Consumo33903000 - Material de Consumo; 
0702.12.366.1208.2.061 - Manutencao do EJA - FUNDEB 30, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
33903007 - Material de Consumo33903000 - Material de Consumo; 0702.12.365.1201.2.056 - 
Manutencao da Rede de Ensino Infantil - Creche 30, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 - 
Material de Consumo33903000 - Material de Consumo; 0702.12.365.1202.2.059 - Manutencao de 
Rede de Ensino Infantil - Pré Escola 30, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903000 - Material de 
Consumo33903007 - Material de Consumo; 0702.12.361.1205.2.055 - Manutencao e 
desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEB 30, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903007 
- Material de Consumo33903000 - Material de Consumo; 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 



TESTEMUNHAS: 
1. 	  

2. 

PAL DE 

Branc 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n2  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n2  8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Lei n2  14.133, de 2021, bem como 
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Secretaria Municipal de Educação na rede 
mundial de computadores (internet), em atenção ao §22  do art. 82  da Lei n2  12.527, de 2011, c/c o 
inciso V do §32  do art. 72  do Decreto n2  7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Pedra Branca para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §12  do art. 92 da 
Lei n2  14.133, de 2021. 

Pedra Branca/CE, XX (dia) de XXX (mês) de 20XX (ano). 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 


